LEI COMPLEMENTAR N.º 520
DE 21 DE FEVEREIRO DE 2005.

FIXA O VENCIMENTO DOS CARGOS EM COMISSÃO E O VALOR DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 19 de fevereiro de 2005 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 520
Art. 1.° O valor do vencimento dos cargos em comissão que compõem a estrutura de cargos da Prefeitura Municipal de Santos, fica reajustado a partir de 1.º de fevereiro de 2005, pelo mesmo índice conferido aos servidores municipais, com arredondamento para a dezena superior mais próxima, e assim fixados:
	Símbolo
	Valor (R$)

	C-1
	5.840,00

	C-2
	3.650,00

	C-3
	2.560,00

	C-4
	1.460,00


Parágrafo único.O ocupante de cargo em comissão pertencente ao quadro efetivo da Prefeitura Municipal de Santos receberá, exclusivamente, o valor correspondente ao do vencimento do cargo para o qual foi nomeado, renunciando expressamente ao vencimento base de seu cargo efetivo, adicionais e demais vantagens, voltando a recebê-los quando a ele retornar.
Art. 2.º O valor das funções gratificadas, a partir de 1.º de fevereiro de 2005, fica estabelecido conforme tabela abaixo:

	Função
	Valor (R$)

	FG-1
	406,00

	FG-2
	301,00

	FG-3
	251,00

	FG-4
	209,00


Art. 3.° O disposto nos artigos 1.º e 2.º desta lei complementar aplica-se ao valor das parcelas incorporadas aos proventos de aposentadoria e às pensões concedidas nos termos do § 3.º do artigo 40 da Constituição Federal e do artigo 2.º da Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, na data em que se der o reajuste dos benefícios do regime geral de previdência social.
Art. 4.° Os valores constantes desta lei complementar serão reajustados por lei específica, sempre que forem revistos os vencimentos dos servidores públicos municipais.

Art. 5.º As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão por conta de dotações próprias, consignadas em orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 6.º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, 21 de fevereiro de 2005.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA
Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 21 de fevereiro de 2005.

	
	ROBERTO M. DE LUCA DE O. RIBEIRO

Chefe do Departamento




PA.: 12902/2005-59

Publicada no Diário Oficial em  22 / 02 /2005.

Formalização: AMF


